
A 
(G)) 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 

. 

LEI N. 0 284/2000, de 11  de Outubro de 2000 

Dispõe sobre AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2001 e dá 
outras providências 

� .. · O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIARA (CE), no uso de 
suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe o parágrafo 2° do Art. 165 da 
Constituição Federal, 

Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL , aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° - Estabelece as Diretrizes Gerais visando a preparação 
do Orçamento programa para o exercício de 2001, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

Art, 2° - O Poder Executivo deve adaptar à programação 
estabelecida no que se refere as circunstâncias emergenciais, a atualizar elementos 
quantitativos definidos no Orçamento Programa 

CAPÍTULOI 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art, 3º - A presente Lei, que estabelece Diretrizes Gerais, 
definirá, ainda, a forma e o método de elaboração da Proposta Orçamentária relativa ao 
exercício de 2001. 

Art. 4° - No Projeto da Lei do Orçamento, os valores da receita 
serão estimados e da despesa fixa.do e a sua correção será feita podendo para isto, o 
Executivo tomar medidas necessárias visando compatibilizar esses valores, até o limite 
previsto pela Lei N° 4.320/64, abrindo créditos adicionais. 

Art 5° - A Lei Orçamentária, bem como suas alterações não 
destinará recursos para a execução de projetos e atividades típicas das administração 
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Estadual e ederal, ressai an o-se aquelas autorizadas como 
intergov mamental. 

ão técnicas- e 

Art. 6° - O Orçam uto Programa incluira os recursos 
correspondentes àrec ...  itas e despesr de todos os rgãos, fundações e dos mantidos pelo 
Mu icípio, 

Art. 7' - Os proj · tos em fase d exe uç te prioridade 
sobre os novos, não podendo serem paralisados sem prévia autorização legislativa 

Atl 8° - As despes coa custeio, em cada órg ou unidade 
orçamentária não poder o r aumento qu su ere os índices de erescim ntos dos glo ais 
d Orçamento, re alv do om j st . ...  cativa pria, ov despe as n de educação 
e saú . 

Art. 9° - A Execução Orçamentária será demonstrada por 
õ r  s, , meio e relató io bimestral, como determina o art. 165 Co stituiç o Federal. 

Art l f1' - O E cutivo incluirá na Lei do Orçamento, recursos 
do Município para entidades sociais, associações, clube dos servidores municipais e 
entidades congêneres, 

cone der a· ria financei 
social. 

Art 11  ° -  Fie o Chefe do Poder E ecutivo autorizado a 

a pe .. so carentes e/ou entidade filant ópicas de inalidade 

Art. 12° - A pre 
efeitos d co e is n çõe  ,  ú 

identificando as vanta gens concedidas. 

Ao de contas anual dever· demonstrar os 
bs dio •, b n fie io trib 'os, editíoios, 

CAPÍTULO II 
DA RECEITA 

Art. 13° - O Executivo poderá proceder operação de crédito na 
medid m que d monstre cap cidad de indevidamente, como legisl ç o e vigor. 

Parágr o Único- A negociação de fin., nci ente por 
antecipação da receita, constante da Lei do Orçamen o, poderá ser alizada acordo 
e m a Iegi I ão em vigor. 
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Art. 14c .. A modernizs ção da administração trib t · a e fi cal 
s desenvolvida a-a ajuda a onstítuição Federal a onstituição E tadual e a Lei 
Orgânica unicipal, 

Parágrafo Ú nico - Deverão serem tom a s seguintes edidas: 

I - Cobrança de taxas com base nos custos das operações de 
atuação do Município; 

Il-Aplicação da correç monetária, acordo com os índices 
oficiais; 

III - Aplicação pennane e do cadastro técnico fi cal e 
demográficos atualizados face a particip ão do FPM 

CAPÍTULO 
DAS DESPESAS 

s 

.  15° - A despe e da e cação terão tratamento pr for cial 
liberaç me a dos recursos, os, no mínimo, 25% ( vinte e cinco por cento ) 

da receit como estabelece a Constituição Federal. 

· 6° - As despesas de cus eio -ão reaj o teto 
máximo correspondente 600A, ( Se ... nta por cento ) do Orçamento, estando previs o 
evolução permanente do inv stimentos especialmente em infra-ostrutura urbana e social 
desenvolvimento al e equipamento o setor públic municipal. 

P ágrafo Único-O Orçam nto anual destinará no mínimo IOOA> 
( Dez por cento ), de suas receitas à Câmara Municipal, d dnzidas destas as receitas com 
de : naç específic e receitas vinculadas. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES ERAIS 
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Art. 17º - O Orçamento Programa terá sua execução centrada nas 
Secretarias de Finanças e de Planejamento. 

Art. 18º - A participação da comunidade deverá ser programada 
a partir do mês de maio, sistematicamente, visando o debate de programação Orçamentária. 

de 2001. 

Art. 19° - Na execução no Orçamento Municipal, com o fim de 
adequar os programas do trabalho, fica o Executivo Municipal autorizado a proceder por 
remanejamento, transferências ou transposição de recursos de uma categoria de 
programação para outra, ou de um órgão para outro . 

.Art. 20° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação> 

revogadas as disposições em contrário. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA, 
Estado do Ceará, 11 de Outubro de 2000. 

FRANCISCO JOAQUIM SAMPAIO 
Prefeito Municipal de Abaiara 


